
O Programa Nacional do Livro Didático no Brasil

Este texto tem por objetivo situar o desenvolvimento da política do livro didático no Brasil, explorando nos seus aspectos históricos, políticos e operacionais os  principais avanços e limitações.

I - Histórico

A política do livro didático do MEC vem se desenvolvendo de forma contínua, desde 1938, quando é institucionalizada. Ao longo do tempo, apesar das mudanças de gestão quer na Presidência da República, quer na pasta da Educação, quer de titulares das instituições encarregadas da condução da política do livro didático, e apesar de mudanças na concepção, na gestão dos programas e na forma de sua execução, a política do livro didático permanece. 

Já o primeiro programa ministerial de livros didáticos delibera sobre a liberdade de escolha por parte dos diretores das escolas primárias dos livros didáticos usados nas escolas, quer públicas ou particulares, desde que constassem da “relação oficial das obras de uso autorizado”. Com o objetivo de examinar e  julgar esses livros foi criada a Comissão Nacional do Livro Didático, que pautava sua avaliação em critérios  mais ideológicos relacionados à política vigente (ditadura vargas) do que pedagógicos .Nesse momento, a política do livro didático não se refere aquisição e distribuição dos livros por parte do Governo Federal, como se concebe hoje essa política. A partir da década de 60 quando é criada a COLTED (Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático), progressivamente a política incorpora a idéia da distribuição maciça de livros aos alunos. 

Em 1985, com o retorno ao sistema democrático, é criado o Programa Nacional do Livro Didático- PNLD, desenvolvido no âmbito das competências da FAE , e que tinha por principais diretrizes: Escolha do livro pela escola, com a participação dos professores do ensino de 1º grau mediante análise, seleção e indicação dos títulos; Universalização do atendimento a todos os alunos do ensino fundamental; e Adoção de livros reutilizáveis.

Apesar desses avanços, em 1994, o PNLD ainda enfrentava algumas dificuldades tanto os campos da distribuição do livro didático e, sobretudo, no campo da qualidade, notadamente relacionada ao conteúdo. 

A qualidade do livro didático vinha, há cerca de quatro décadas sendo progressivamente objeto de inúmeros estudos, pesquisas e discussões em âmbito político, acadêmico e mesmo econômico. Inúmeros estudos foram feitos sobre o livro didático, problematizando seu caráter político-ideológico, seu conteúdo, sua utilização, produção, qualidade, economia e sua distribuição. No que se refere à qualidade, em 1993, foi instituído um Grupo de Trabalho encarregado de analisar a qualidade dos conteúdos programáticos e os aspectos pedagógico-metodológicos de livros adequados para as séries iniciais do Ensino fundamental. Por esse grupo foram analisados os 10 títulos mais solicitados pelos professores no ano de 1991 nas áreas de Português, Matemática, Estudos Sociais e Ciências. Livros esses que correspondiam a 94% das aquisições do Governo federal (FAE) naquele ano. O resultado das análises constituiu um marco na política do livro didático. Muitos foram os problemas identificados nos livros avaliados pela equipe responsável pela avaliação,  que iam desde projetos gráficos inadequados à boa leitura, com excesso de ilustrações sem coerência com o texto; fragilidade nas propostas pedagógicas, com exercícios mecânicos com o claro objetivo de manter o aluno ocupado e o professor ocioso,  além de equívocos conceituais. 

Em face dos resultados desses estudos, a questão passa a ter uma relevância social suficiente para demandar a atuação do Estado, não mais apenas sobre sua acessibilidade e disponibilidade, mas também sobre sua qualidade material, de conteúdo conceitual e pertinência social. A partir daí, foi possível sistematizar os indicadores qualitativos para subsidiar o início do intenso processo de avaliação do livro didático, que se realizaria nesta gestão, a partir de 1995.

II - A política atual: principais conquistas e dificuldades

No que diz respeito a esta gestão e à evolução mais recente do Programa há de se destacar a ampliação do atendimento, a pontualidade na entrega dos livros no início do ano escolar e o processo de Avaliação dos livros para a escolha por parte dos professores, competência específica da SEF no Programa.

Até 1995, a execução do PNLD, em âmbito federal, se limitava a duas etapas: a compra e a distribuição de livros. A partir de 1995, a atual gestão do Ministério estabelecendo o PNLD como uma de suas prioridades, incorpora ao programa outras duas etapas, de caráter pedagógico: a avaliação e, mais recentemente, a orientação dos professores para a escolha dos livros.

Até o momento foram realizadas 4 (quatro) avaliações tendo como resultados os Guias de Livros Didáticos de 1ª a 4ª séries dos anos de 97, 98 e 2001 e os guias de livros didáticos de 5ª a 8ª séries dos anos de 1999 e 2002. Encontra-se atualmente em curso a avaliação dos livros didáticos de 1ª a 4ª séries para o ano de 2004.

Avaliação: Principais avanços:

Como avanços alcançados, a partir de 1995, podemos citar a melhoria da qualidade dos livros, observada ao longo dos processos de avaliação pedagógica, por meio do gradativo decréscimo no número de livros excluídos, conforme podemos perceber na tabela abaixo:

	PNLD
	TOTAL  
	 RECOMENDADOS
	NÃO RECOMENDADOS

	
	LIVROS INSCRITOS
	
	EXCLUÍDOS

	1997
	466
	105
	361

	1998
	454
	167
	287

	2001
	569
	321
	248


Por outro lado, a avaliação de livros didáticos permitiu aumentar a participação dos professores no processo de escolha dos livros, uma vez que as informações contidas no Guia do Livro Didático favoreceram a discussão sobre os livros a serem adotados, com base na resenha elaborada por especialistas e nas necessidades reais dos alunos e dos docentes.    O Guia, enquanto instrumento de auxílio ao professor, propiciou a reflexão e a discussão sobre o processo educativo e, mais especificamente, sobre o material didático a ser utilizado.

Visando fomentar essa discussão,  foram desenvolvidas, ainda, ações de formação docente voltadas para a orientação dos professores para a escolha e o uso do livro didático, em uma ação conjunta entre o Ministério da Educação e as Secretarias de Educação estaduais e municipais.

Ao mesmo tempo, o Programa Nacional da Biblioteca da Escola vem sendo incorporado como componente do livro escolar, em uma ação articulada como o PNLD, visando suprir não somente a carência de livros didáticos, mas, também,  de acervos para bibliotecas que atendam aos alunos do ensino fundamental.
III - Perspectivas: políticas e operacionais 

Perspectivas Políticas:
Se por um lado, se pode considerar o programa do livro didático uma política de Estado em razão de sua permanência, por outro lado, no entanto, em considerando as constantes mudanças na sua forma de execução, o programa do livro didático pode ser considerado uma política de governo, suscetível que é às alterações provocadas pelas mudanças de gestão. 

Nesse sentido, enquanto perspectiva política, um dos desafios do PNLD é consolidar como uma política de Estado a prática da avaliação dos livros que constitui uma incontestável conquista no campo da qualidade da educação. Para isso é fundamental a aprovação, no Congresso Nacional, do projeto de lei em tramitação, que estabelece as novas bases da política do livro escolar, incorporando inclusive a AVALIAÇÃO.

Uma outra vertente de atuação, tendo em vista o aprimoramento do Programa diz respeito ao  desenvolvimento, no âmbito das universidades, de estudos e pesquisas que fornecerão subsídios constantes para a melhoria dos livros e da própria política do Livro Didático

Perspectivas Operacionais: 
· Com os resultados obtidos na pesquisa sobre a escolha dos livros didáticos pelos professores, em andamento, espera-se poder conhecer melhor os mecanismos que pautam as escolhas docentes para o aprimoramento de critérios da avaliação e da apresentação dos resultados da avaliação, buscando o estabelecimento padrões de entendimento comum do que seja o livro didático de qualidade, tanto para o Ministério quanto para os professores.

· A Formação de Professores: Fortalecimento das ações permanentes de formação docente, tendo por eixo a escolha e o uso dos livros didáticos

· A relação com o mercado editorial: Outro fator relevante dessa política que não pode ser desconsiderado é o estabelecimento, a partir da formação dos professores, de novos padrões para a relação com o mercado editorial, como forma de neutralizar o assédio, por vezes pouco ético do setor, junto às escolas e professores, que induz à escolha de obras menos qualificadas.

Conclusão

Sem dúvida, a política adotada em relação ao livro didático, nos últimos anos, tem contribuído para a melhoria da qualidade do ensino fundamental brasileiro, tendo em vista a ações de distribuição de livros isentos de erros conceituais e metodológicos,  de informações preconceituosas e discriminatórias, contribuindo assim, com a construção da ética e da cidadania necessários ao convívio social democrático.
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